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CORREIO NACIONAL
Fundo Brasil seleciona ações 
de combate ao racismo 

O Fundo Brasil de Direitos 
Humanos vai doar R$ 1,25 mi-
lhão para 25 organizações que 
atuam no combate ao racismo em 
todo o país. A seleção será feita 
por meio de edital, que pode ser 
acessado aqui. As inscrições vão 
até 25 de março, às 18h. Os resul-
tados serão divulgados a partir do 
dia 21 de maio.

O tema do racismo é consi-
derado prioritário para o Fundo 
Brasil desde sua criação, em 2007. 
Já no primeiro edital de apoio a 
projetos, lançado naquele mesmo 
ano, a fundação apoiou quatro 
iniciativas desenvolvidas por orga-
nizações fundadas e lideradas por 
pessoas negras.

O edital Enfrentando o Ra-
cismo a Partir da Base, criado 
em 2018 para fortalecer organi-
zações que enfrentam o racismo 
em suas variadas formas e pro-
põem caminhos para um país 
com mais justiça racial, permitiu 
um olhar para essa causa de ma-
neira mais detalhada.

“A mobilização da população 
negra tem sido fundamental para 
a democracia brasileira, e os da-
dos e a realidade mostram isso de 
forma incontestável”, disse Allyne 
Andrade, superintendente adjun-
ta do Fundo Brasil.

Segundo a superintenden-
te, os números da violência e da 

exclusão ainda são alarmantes, 
mas também há avanços. “Des-
de 2019, estudantes negros são 
maioria entre os matriculados em 
instituições federais de ensino 
superior, graças à política de co-
tas. O número de parlamentares 
negras e negros vem crescendo. 
Tudo isso é resultado de déca-
das de pressão das pessoas negras 
organizadas em movimentos so-
ciais. A missão do Fundo Brasil é 
apoiar esse movimento, engros-
sar esse caldo social na busca por 
mudanças”, sustentou Allyne.

Em cinco anos, foram doados 
mais de R$ 2,6 milhões para 50 
coletivos e grupos sem fins lu-
crativos, de todas as regiões e es-
tados brasileiros, que trabalham 
diretamente em seus territórios 
e comunidades, para promover 
justiça racial, combatendo as 
diversas formas de racismo. Os 
vencedores foram selecionados 
por três editais Enfrentando o 
Racismo a Partir da Base.

Os resultados do trabalho 
dos coletivos apoiados nos edi-
tais do Fundo Brasil revelam 

como as ações de cada um desses 
grupos são capazes de transfor-
mar realidades locais, constituin-
do elemento fundamental para 
compor um movimento amplo 
de transformação social.

No Rio Grande do Norte, o 
Coletivo Cirandas oferece asses-
soria jurídica para comunidades 
tradicionais. Além de litigância 
para proteção territorial, recente-
mente lideranças quilombolas em 
risco de vida na Bahia consegui-
ram proteção emergencial com 
apoio do Cirandas. 

25 organizações que atuam contra o racismo serão beneficiadas
Reprodução

Edital foi criado em 2018 para fortalecer organizações que combatem o racismo

concurso tem 2,65 
milhões de inscritos

O Concurso Público Na-
cional Unificado tem 2,65 mi-
lhões de inscritos. O balanço 
foi divulgado no sábado (10) 
pelo Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos 
(MGI) após o fim das inscri-
ções, na última sexta-feira (9).

De acordo com a pasta, o 
total de inscritos alcançou o 
recorde para concursos pú-
blicos. Estão sendo ofertadas 
6.640 vagas para 21 órgãos 
públicos federais, divididas 
em oito blocos temáticos. Os 
editais também preveem a for-
mação do cadastro reserva com 
pelo menos o dobro do núme-
ro de vagas disponíveis.

O concurso unificado é um 
modelo inovador de seleção de 
servidores que consiste na reali-
zação conjunta de provas para o 
provimento de cargos públicos. 
Elas serão aplicadas simultanea-
mente em 220 cidades do país, 
no dia 5 de maio, com questões 
objetivas específicas e disserta-
tivas, por área de atuação.

Os candidatos têm até a 

próxima sexta-feira (16) para 
pagar taxa de inscrição. O valor 
é de R$ 90 para cargos de ensi-
no superior e de R$ 60 para en-
sino médio. Do total de pessoas 
que se inscreveram no concur-
so, 1,28 milhão ainda não pa-
garam a guia de recolhimento, 
o que pode ser feito no banco 
ou via PIX, com o QR Code 
disponibilizado no documento.

Em comunicado, a ministra 
da Gestão, Esther Dweck, ce-
lebrou o número expressivo de 
candidatos inscritos. “Estamos 
felizes pelo sucesso dessa ino-
vação no serviço público que é 
o concurso nacional unificado. 
Boa sorte e bons estudos a to-
das as pessoas inscritas. Vamos 
agora construir um serviço pú-
blico com a cara do Brasil!”, diz.

A realização do certame 
está a cargo da Fundação Ces-
granrio. O resultado final está 
previsto para 30 de julho.

Todas as informações sobre 
o concurso podem ser conferi-
das no portal gov.br/concurso-
nacional.

Meio milhão de casos 
prováveis de dengue

O Brasil já registra 512.353 
casos prováveis de dengue desde 
o início de 2024. Foram contabi-
lizados ainda 75 óbitos pela doen-
ça, enquanto 340 mortes estão 
sendo investigadas.

O coeficiente de incidência 
da dengue no país, neste mo-
mento, é 252,3 casos para cada 
grupo de 100 mil habitantes. Os 
dados constam no painel de mo-
nitoramento de arboviroses do 
Ministério da Saúde.

Entre os casos, 54,9% são em 
mulheres e 45,1% em homens. A 
faixa etária dos 30 aos 39 anos se-

gue respondendo pelo maior nú-
mero de casos, seguida pelo grupo 
de 40 a 49 anos e de 50 a 59 anos.

Já no ranking dos estados, 
Minas Gerais lidera em núme-
ro absoluto de casos prováveis 
(171.769). Em seguida aparecem 
São Paulo (83.651), Distrito Fe-
deral (64.403) e Paraná (55.532).

Quando se considera o coe-
ficiente de incidência, o Distri-
to Federal aparece em primeiro 
lugar (2.286,2 casos por 100 mil 
habitantes), seguido por Minas 
Gerais (836,3), Acre (582,2) e 
Paraná (485,3).

Divulgação/Fiocruz

Mais de meio milhão de casos prováveis de dengue

O ministro Dias Toffoli, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), atendeu a pedido do Mi-
nistério Público do Rio Grande 
do Sul (MP-RS) e suspendeu o 
novo júri dos réus pelo incêndio 
na Boate Kiss que estava marcado 
para o próximo dia 26. Toffoli ve-
rificou que, como o recurso con-
tra decisão que anulou o primeiro 
júri já teve a remessa autorizada ao 
Supremo, existe a possibilidade 
de posterior decisão do Tribunal 
vir a restabelecer a sentença con-
denatória imposta no primeiro 
julgamento. Ao julgar apelação 
das defesas, o Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul 
(TJ-RS) anulou o primeiro júri, 
que havia condenado os réus. O 
MP-RS apresentou recurso. 

Uma decisão do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), na última 
segunda-feira (12), mandou sol-
tar o delegado Régis Celeghini, 
titular da 65ª Delegacia Interati-
va de Polícia (DIP) de Carauari, 
no interior do Amazonas, preso 
após ter denunciado o juiz da co-
marca da cidade, Jânio Tutomo 
Takeda, por crimes de corrup-
ção. A liminar determinando a 
soltura de Régis foi uma decisão 
do ministro Ribeiro Dantas, em 
um pedido de habeas corpus. O 
delegado, que passou três dias 
detido, dever sair da carceragem 
da Delegacia Geral, em Manaus, 
ainda na noite desta segunda. Ele 
está sendo acompanhado por 
equipes do sindicato dos delega-
dos no estado.

A eleitora ou o eleitor que não 
tem a biometria cadastrada na 
Justiça Eleitoral não terá impedi-
mento de votar nas Eleições Mu-
nicipais de 2024, assim como em 
todos os pleitos anteriores a partir 
de 2008, quando essa coleta pas-
sou a ser realizada. Quem ainda 
não estiver identificado biometri-
camente pode procurar o cartório 
eleitoral de sua localidade para 
realizar esse cadastro, verificando 
a necessidade de agendamento 
prévio. O cadastro biométrico é 
gratuito e confere mais segurança 
ao voto, além de evitar a forma-
ção de filas nas seções de votação. 
Assim como qualquer outra atua-
lização no cadastro eleitoral, a da-
ta-limite para a coleta biométrica 
neste ano eleitoral é 8 de maio. 

O Tribunal de Contas da 
União (TCU), em levantamen-
to realizado na Secretaria de 
Patrimônio Público (SPU), sob 
relatoria do ministro Jhonatan 
de Jesus, identificou que, apesar 
de gerir elevado volume de re-
cursos, a estrutura do órgão não 
é robusta o suficiente para viabi-
lizar a boa gestão do patrimônio 
imobiliário federal. A SPU é res-
ponsável pela gestão de cerca de 
742 mil imóveis, avaliados em, 
aproximadamente, R$ 1,35 tri-
lhão. Outro ponto do relatório 
são as deficiências dos sistemas de 
informação da SPU. Em 2015, a 
Secretaria iniciou o desenvolvi-
mento da plataforma SPUNet, 
criada para mitigar riscos associa-
dos à falta de inovação.
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Mais de duas décadas de-
pois do desaparecimento 
do trabalhador rural Almir 
Muniz da Silva, na cidade 
de Itabaiana (PB), o Estado 
Brasileiro reconheceu que 
houve falha na apuração 
do episódio. Na ocasião, 
tiros foram ouvidos na 
região em que ele estava 
em um trator, entre duas 
fazendas, a caminho de 
casa. Representantes da 
Advocacia-Geral da União 
(AGU) reconheceram, em 
audiência na Corte Inte-
ramericana de Direitos 
Humanos, na sexta-feira 
(9), a “violação de direitos 

e garantias internacional-
mente protegidos”. Além 
do reconhecimento, hou-
ve formalização de um 
pedido de desculpas aos 
familiares da vítima. O do-
cumento na íntegra está 
disponível no portal do 
governo brasileiro. “A in-
vestigação sobre o desa-
parecimento do Sr. Almir 
Muniz careceu de recur-
sos materiais e humanos, 
não tendo o Estado atua-
do com a devida diligên-
cia, o que resultou no ar-
quivamento do inquérito 
policial”, apontou a decla-
ração brasileira. 

Um contexto reconhecido 
pelo Estado é que Almir era 
integrante da Associação 
de Trabalhadores Rurais de 
Itabaiana (PB). Houve, na 
ocasião, a identificado de 
um suspeito pelo desapa-
recimento, mas o inquérito 
policial foi arquivado por 
insuficiência de provas. O 
Estado já havia reconheci-
do sua responsabilidade.

A Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) abriu, 
na sexta-feira (9), consulta 
pública da proposta de re-
solução que altera o Regu-
lamento Brasileiro de Avia-
ção Civil (RBAC). O objetivo 
é modificar procedimentos 
e requisitos técnico-opera-
cionais complementares 
para operação nos Aero-
portos.

O Ministério de Minas e 
Energia (MME) aprovou, na 
última sexta-feira (9), o Pla-
no de Outorgas de Trans-
missão de Energia Elétrica 
(POTEE), que define novas 
linhas de transmissão e 
distribuição, além de equi-
pamentos no Leste do Ma-
ranhão, Centro-Norte do 
Piauí e Região Metropolita-
na de João Pessoa. 

A Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel) 
vai sediar a 10ª Conferência 
de Gestão do Espectro da 
América Latina, nos dias 20 
e 21 de fevereiro de 2024, 
no Espaço Cultural Rena-
to Guerreiro, na sede da 
Agência, em Brasília (DF). 
O evento será realizado 
unicamente no formato 
presencial.

A Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado 
tem 68 propostas prontas 
para serem votadas. A lista 
inclui uma série de projetos 
que tratam de mudanças 
nas regras do Imposto de 
Renda da Pessoa Física. O 
governo editou uma medi-
da provisória que isenta do 
pagamento do IR quem re-
cebe até R$ 2.824.

A Polícia Federal e o Mi-
nistério do Trabalho e 
Emprego realizaram, na 
manhã desta terça-feira 
(13), ação conjunta para 
repressão ao trabalho es-
cravo no município de 
Farroupilha/RS, resultan-
do no resgate de quatro 
trabalhadores brasileiros, 
sendo dois menores de 
idade (15 e 17 anos).

Em parceria de coopera-
ção, os governos do Brasil, 
dos Emirados Árabes uni-
dos e de Cuba pactuaram 
na COP-28 uma iniciativa 
para promover a segurança 
alimentar e nutricional na 
América Latina, fornecendo 
recursos para a produção, 
distribuição e suporte de 
sistemas alimentares.

A iniciativa de construção 
da Aliança Global contra 
a Fome e a Pobreza tem 
uma importante etapa 
de costura com a visita do 
presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, 
à capital da Etiópia, Adis 
Abeba, sede da 37ª Cúpula 
de Chefes de Estado e de 
Governo da União Africa-
na (UA).

A operação conjunta tri-
partite, firmada durante o 
COP 28 promovida de 30 
de novembro a 13 de de-
zembro de 2023, alinha-se 
ao espírito da proposta 
elaborada através da pre-
sidência brasileira do G20, 
de estabelecer uma Alian-
ça Global contra a Fome e 
a Pobreza.

A ideia de formar uma 
Aliança Global contra a 
Fome e a Pobreza é uma 
iniciativa do presiden-
te Lula, que começou a 
ser trabalhada quando o 
Brasil assumiu a chefia 
do G20, grupo que reúne 
as maiores economias do 
planeta. A proposta é ofe-
recer uma cesta de expe-
riências exitosas.
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